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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

QUESTÕES RELEVANTES. AUSÊNCIA DE VALORAÇÃO. OMISSÃO 

RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, DETERMINADA EM DECISÃO MONOCRÁTICA, MANTIDA. 

1. A despeito do empenho da agravante, deve ser mantida a decisão monocrática 

que acolheu, no Recurso Especial da parte contrária, a tese de violação do art. 

489 do CPC/2015. 

2. A simples menção, pelo órgão julgador, de que todas as questões foram 

apreciadas, bem como de que "as razões destes embargos estão, sobretudo, 

pautadas em outros julgados sobre a matéria, de solução diversa do presente, 

que não têm efeito vinculante algum para este caso, e, em nada, interferem no 

julgamento deste feito, segundo as convicções devida e exaustivamente 

motivadas e constantes no v. acórdão embargado" (fl. 5.291, e-STJ), não 

responde satisfatoriamente aos questionamentos delimitados pela parte nos 

seus aclaratórios. 

3. A Fazenda Estadual refere ter oposto Embargos de Declaração de origem 

para, entre outros pontos, solicitar pronunciamento a respeito dos seguintes: 

"O r. Acórdão de fls. 5.103/5.112 foi omisso, quanto ao afastamento dos 

precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de 

Justiça, em questão idêntica ao caso dos autos, em oito Acórdãos no Tribunal 

de Justiça com as mesmas partes e questões tributárias idênticas (anexados), 

além dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça citados acima, que 

acolheram tese totalmente da diversa do Acórdão embargado, em manifesta 

violação ao dever de coerência, estabilidade e integridade da jurisprudência, 

previsto pelo art. 926, caput do Código de Processo Civil de 2015. Com efeito, 

não houve no caso dos autos hipótese de distinção (Distinguishing ou 

distinguish)" (fls.  5.133-5.134, e-STJ). 

4. Conforme se verifica, a matéria devolvida à análise das instâncias de origem 

é específica, não sendo razoável entender que a utilização das assertivas 

genéricas lançadas no acórdão hostilizado, (segundo as quais "a matéria foi 

devida e suficientemente enfrentada") e que os acórdãos suscitados pela 

Fazenda Estadual não vinculam o julgamento ocorrido nesses autos supriram 

as omissões apontadas. Como é possível, segundo a Fazenda Estadual, as 



Superior Tribunal de Justiça 
 

  

 

Documento: 1811256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2019 Página  2 de 4 

mesmas empresas em questões idênticas ao caso dos autos terem sido 

responsabilizadas, e neste caso não? 

5. Aliás, é necessário maior explicação, na medida em que, conforme acima 

demonstrado, a agravada pleiteou que o Tribunal a quo se manifestasse sobre 

essa instabilidade jurisprudencial, pois as mesmas empresas em oitos casos 

foram responsabilizadas, e  apenas neste não. 

6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas,  

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, 

por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 

Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,  

Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."  
  

 Brasília, 02 de abril de 2019(data do julgamento). 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

Relator  
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RELATÓRIO 

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de  

Agravo Interno de decisão que deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda do 

Estado de São Paulo para anular o acórdão proferido nos Embargos de Declaração, 

determinando o retorno dos autos à origem para que seja sanado o vício apontado, 

manifestando-se  

expressamente sobre as alegações da fazenda estadual. 

A agravante afirma que inexiste omissão no acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, pois este expressamente mencionou que as questões relevantes 

foram  

devidamente apreciadas.  

Foi apresentada impugnação.  

É o relatório. 

  

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.605 - SP (2018/0288578-6) 

VOTO 

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos  

foram recebidos neste gabinete em 28 de fevereiro de 2019. 

Não obstante o esforço argumentativo da agravante, a decisão monocrática  

deve ser mantida.  
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A simples menção, pelo órgão julgador, de que todas as questões foram  

apreciadas, bem como de que "as razões destes embargos estão, sobretudo, pautadas em 

outros julgados sobre a matéria, de solução diversa do presente, que não têm efeito 

vinculante algum para este caso, e, em nada, interferem no julgamento deste feito, 

segundo as convicções devida e exaustivamente motivadas e constantes no v. acórdão 

embargado" (fl. 5.291, e-STJ), não responde satisfatoriamente aos questionamentos que 

foram delimitados pela parte nos seus  

aclaratórios. 

Relembro que a Fazenda Estadual refere ter oposto Embargos de 

Declaração  

de origem para, entre outros pontos, solicitar pronunciamento a respeito dos seguintes: 

"O r. Acórdão de fls. 5.103/5.112 foi omisso, quanto ao afastamento dos precedentes 

deste Egrégio Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça, em questão idêntica 

ao caso dos autos, em oito Acórdãos no Tribunal de Justiça com as mesmas partes e 

questões tributárias idênticas (anexados), além dos precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça citados acima, que acolheram tese totalmente da diversa do Acórdão embargado, 

em manifesta violação ao dever de coerência, estabilidade e integridade da 

jurisprudência, previsto pelo art. 926, caput do Código de Processo Civil de 2015. Com 

efeito, não houve no caso dos autos hipótese de  

distinção (Distinguishing ou distinguish)" (fls.  5.133-5.134, e-STJ). 

Conforme se verifica, a matéria devolvida à análise das instâncias de 

origem é  

específica, não sendo razoável entender que a utilização das assertivas genéricas 

lançadas no acórdão hostilizado, (segundo as quais "a matéria foi devida e 

suficientemente enfrentada") e que os acórdãos suscitados pela Fazenda Estadual não 

vinculam o julgamento ocorrido nesses autos supriram as omissões apontadas. Como é 

possível, segundo a Fazenda Estadual, as mesmas empresas em questões idênticas ao 

caso dos autos terem sido responsabilizadas, e  

neste caso não? 
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Aliás, necessário maior explicação, na medida em que, conforme acima  

demonstrado, a agravada pleiteou que o Tribunal a quo se manifestasse sobre essa 

instabilidade jurisprudencial, pois as mesmas empresas em oitos casos foram  

responsabilizadas, e  apenas neste não. 

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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AgInt  no 

Número Registro: 2018/0288578-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.782.605 / SP 

Números Origem:  0000056-51.1994.8.26.0549  00000565119948260549  10008629720168260549  45213   
565119948260549  61/1994  611994  9503115701 

PAUTA: 02/04/2019 JULGADO: 02/04/2019 

Relator 

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN 

Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA 

Secretária 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP151976  
RECORRIDO  :xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES  - SP162637  
ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa 

AGRAVO INTERNO 

AGRAVANTE  :xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO  - PR015348  

  LUCIANO TADEU TELLES  - SP162637  
AGRAVADO   : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP151976  

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 

Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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